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Resumo
O presente artigo faz uma análise acerca da dignidade da pessoa humana e a sua ligação com o instituto 
da revisão criminal. Versa sobre as questões atinentes à dignidade da pessoa humana sob a óptica 
da Constituição Federal de 1988, bem como sobre a sua presença norteadora nos códigos Penal e de 
Processo Penal brasileiros. Apresenta o instituto da revisão criminal, suas peculiaridades e discussões 
doutrinárias. Discute ainda a possibilidade de o instituto da revisão criminal ser capaz de resgatar o “status 
dignitatis” do condenado vítima de erro judiciário, sob a forma de revisão da sentença condenatória e/ou 
sob a forma de indenização, trazendo como lição o famoso caso brasileiro dos irmãos Naves. A orientação 
do trabalho se dá no Código de Processo Penal analisado sob a luz da Constituição Federal de 1988, tendo 
por âmago o princípio da dignidade da pessoa humana.
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Abstract
The present article meticulously analyzes the principle of human dignity and its connection with the institute 
of criminal revision. It covers the issues on human dignity from the standpoint of Federal Constitution of 
1988, as well as the guiding position of this principle in Brazilian Criminal and Criminal Process Codes. It 
also pretends the institute of criminal revision, bringing its particular features and doctrinaire discussions. 
Furthermore, it discusses the ability of criminal revision in giving back the status dignitatis of a victim of 
miscarriage of justice, by granting him the review of judgement or the indemnification. In this regard, the 
leading case of Nave’s brothers is demonstrated, as a lesson. The study of this thesis lays in the Criminal 
Process Code, analysed from the perspective of the Federal Constitution of 1988, focusing on the principle 
of human dignity.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A revisão criminal é um instituto presente no ordenamento jurídico 
brasileiro, que tem por finalidade revisar a sentença penal condenatória 
transitada em julgado, desde que fundamentada em um dos incisos 
do artigo 621 do Código de Processo Penal. Contudo, por vezes, o 
uso correto do instituto é ignorado, o que decorre da compreensão da 
revisão criminal como uma espécie de “segunda” apelação. 
Ocorre que a revisão criminal tem uma ligação bem mais estreita 
com a Constituição Federal e seu princípio norteador, a dignidade da 
pessoa humana, do que propriamente com a técnica penal. Neste 
sentido, o objetivo geral delineado para o desenvolvimento da referida 
ligação entre o princípio e o instituto, é buscar elucidar a possibilidade 
de a revisão criminal atuar na recuperação do status dignitatis do 
condenado vítima de erro judiciário, em homenagem ao princípio da 
dignidade da pessoa humana, sustentáculo do Estado Democrático 
de Direito Brasileiro.
Assim, buscar-se-á caracterizar o princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana, bem como analisar o instituto da revisão 
criminal, explicando a conexão existente entre eles. Em última análise, 
objetiva-se investigar o princípio da dignidade da pessoa humana e a 
revisão criminal sob a luz de um sistema penal garantista, justamente 
para viabilizar a compreensão da utilização da revisão criminal como 
condição de possibilidade para o resgate do status dignitatis do 
condenado.
É sabido que a lei penal brasileira possui fontes e é mantida 
sob o prisma de uma tendência garantista como proteção ao réu em 
processo criminal. É notório que condenar alguém, mesmo em um 
sistema com tendência garantista, não é inabitual. Inusitado, todavia, 
é a condenação de pessoa inocente fundada em erro judiciário. Nestes 
casos, considerando a forte carga estigmatizante que o contato com 
o sistema punitivo – ou mesmo simplesmente com o sistema penal – 
provoca, há possibilidade de a revisão criminal auxiliar na recuperação 
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da dignidade do condenado por erro judiciário? É este questionamento 
que revela a problemática envolvida na pesquisa, cujo objetivo 
principal é averiguar em que medida a revisão criminal pode ser 
compreendida, à luz de um processo penal garantista, como condição 
de possibilidade para o resgate do status dignitatis do condenado no 
Estado Democrático de Direito brasileiro.
A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA COMO 
PRINCÍPIO FUNDANTE DO PROCESSO PENAL NO 
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO BRASILEIRO
O princípio da dignidade humana é essencial para uma adequada 
hermenêutica da Constituição Federal, promulgada em 1988. Porém, 
nem sempre a situação foi essa. A história mostra que antes de ser 
assegurada como princípio constitucional, a dignidade humana passou 
por diferentes contextos e significados. 
Na antiguidade clássica, a dignidade era dimensionada em 
razão da “posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de 
reconhecimento pelos demais membros da comunidade” (SARLET, 
2012, p. 34). Mais tarde, para os adeptos do estoicismo, a dignidade 
da pessoa humana representava uma peculiaridade do próprio ser 
humano, fazendo parte de todos e de cada um. Assim, a dignidade 
antes mensurada pela posição social passou a ter um cunho moral, 
baseada na igualdade entre os indivíduos e a liberdade (SARLET, 
2012, p. 35).
Já na Idade Média, Tomás de Aquino possuía uma visão de 
dignidade claramente ligada aos preceitos católicos vigentes na 
época. Como assevera Sarlet (2012, p.37),
a dignidade encontra seu fundamento na circunstância de que 
o ser humano foi feito à imagem e semelhança de Deus, mas 
também radica na capacidade de autodeterminação inerente à 
natureza humana, de tal sorte que, por força de sua dignidade, 
o ser humano, sendo livre por natureza, existe em função da sua 
própria vontade�
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Entretanto, foi somente com Immanuel Kant (1724-1804) que 
o conceito do princípio se despiu do sagrado para tomar sentido 
verdadeiramente racional. De acordo com Sarlet (2012, p. 40), Kant 
construiu seu conceito utilizando-se da natureza racional do homem, 
afirmando que “a autonomia da vontade, [...], é um atributo encontrado 
somente nos seres racionais, constituindo-se no fundamento da 
dignidade da natureza humana”.
Segundo o entendimento de Kant (s.d., p.28, grifo do autor),
o Homem, e em geral todo ser racional, existe como um fim em si, não 
apenas como meio, do qual esta ou aquela vontade possa dispor a seu 
talento; [���]� Os seres, cuja existência não depende precisamente de 
nossa vontade, mas da natureza, quando são seres desprovidos de 
razão, só possuem valor relativo, valor de meios e por isso se chamam 
de coisas� Ao invés, os seres racionais são chamados pessoas, porque 
a natureza deles os designa já como fins em si mesmos, isto é, como 
alguma coisa que não pode ser usada unicamente como meio, alguma 
coisa que, consequentemente, põe um limite, em certo sentido, a todo 
livre arbítrio (e que é objeto de respeito)�
Assim, verifica-se que a dignidade da pessoa humana não se 
trata na verdade de um “direito”, mas sim de uma qualidade inerente 
ao homem. Contudo, apesar de ter trilhado uma longa jornada até 
chegar ao título de princípio, tem-se na doutrina e na jurisprudência 
certa problemática envolvendo a dignidade: percebe-se ser mais fácil 
dizer o que não é do que dizer com clareza o que é a dignidade da 
pessoa humana. Portanto, na tentativa de elucidar tal situação, é 
que Sarlet (2012, p. 58) afirma que “a dignidade da pessoa humana 
é simultaneamente limite e tarefa dos poderes estatais e, [...], da 
comunidade em geral, de todos e de cada um”.
Não existe ainda um conceito exato sobre a dignidade da pessoa 
humana. O que existem são construções que deliberam sobre o seu 
significado e repercussão no cotidiano das pessoas por ser um princípio 
em constante movimento que, se conceituado de forma simplória, limitaria 
o seu leque de abrangência jurídica, moral e social. Assim, Sarlet (2012, 
p.73, grifo do autor) oferece um conceito multidimensional, porém ainda 
em aberto, em função da razão acima citada:
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Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e 
distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor 
do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 
comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos 
e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como 
venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para 
uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação 
ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da 
vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o 
devido respeito aos demais seres que integram a rede da vida�
Nas palavras de Salo de Carvalho (2001, p. 157), o princípio 
da dignidade da pessoa humana é um “valor fundamental expresso 
nas cartas políticas, sendo diluído nas normas concretas, porque, ao 
conhecer a dignidade do homem, o Estado desconheceria a existência 
e universalidade dos demais direitos humanos”.
Acerca do conteúdo do princípio da dignidade da pessoa humana, 
Vicente de Paulo Barreto (2013, p. 74) reflete que pode haver uma 
dupla divisão deste princípio. A primeira faz menção a não tratar a 
pessoa humana como simples meio, ou seja, nas palavras já citadas 
por Kant, o homem é um fim de si mesmo, não devendo constituir um 
meio para a vontade de outro que não a si próprio. 
A segunda divisão refere que o princípio determina que o ser 
humano não deve ser tratado como “espírito puro”, ou seja, o homem 
é revestido pela carne, e possui um corpo com necessidades básicas 
que para a sua sobrevivência devem ser supridas. Desta forma, o 
princípio em questão protege o ser humano na sua integridade física 
e também moral.
O princípio em análise encontrou guarida no ordenamento jurídico 
brasileiro pela primeira vez com a promulgação da Constituição Federal 
de 1988. Tal constituição foi amplamente baseada na Constituição 
Alemã de 1959, já que “foi, claramente, a experiência nazista que 
gerou a consciência de que se devia preservar, a qualquer custo, a 
dignidade da pessoa humana” (NUNES, 2010, p. 62). 
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Pelo mundo afora, a dignidade da pessoa humana foi tomando 
lugar nas constituições. A Constituição Federal brasileira, caracterizada 
por ser uma Constituição Cidadã – visto que assegurava inúmeros 
direitos que estavam oprimidos por mais de vinte anos (PINTO 
FILHO, 2010, p. 88) – além de baseada na Constituição Alemã do 
pós-guerra, foi amplamente inspirada pelas disposições contidas no 
texto da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que aduz em 
seu preâmbulo que “o reconhecimento da dignidade inerente a todos 
os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis 
é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo” (NUNES, 
2010, p.95).
Portanto, quando abarcado pela Constituição Federal brasileira, o 
princípio tinha por escopo garantir a todos os brasileiros a liberdade e 
a consciência de existência individual e coletiva pós-ditadura. Talvez 
por isso a disposição legal acerca do princípio da dignidade humana 
encontra-se prevista já no art. 1º do Título I da Constituição Federal 
de 1988, que trata dos princípios fundamentais, ou seja, dos valores 
supremos, fundantes da República brasileira.
Na condição de fundamento da República, a dignidade da pessoa 
humana é um alicerce da ordem jurídica do país, que juntamente 
com os outros princípios fundantes, “postos no ponto mais alto da 
escala normativa, [...], se tornam, doravante, as normas supremas 
do ordenamento” (BONAVIDES, 2010, p. 289). Assim, os princípios 
constitucionalmente elencados são a base normativa de todas as 
demais normas, sendo a fundamentação e o guia destas. 
Na perspectiva de que o princípio da dignidade humana é o 
medular da Constituição Cidadã de 1988 e fonte de criação de todos 
os outros princípios e normas, é que Barreto (2013, p. 67) propõe que 
ele deve ser utilizado subsidiariamente. Relata que só se deve fazer 
uso do princípio caso nenhum dos outros – princípios ou normas – 
possa ser aplicado na resolução do caso concreto. Alega que caso o 
princípio seja usado em demasia para resolução de toda e qualquer 
lide processual, o princípio acabará banalizado, perdendo, assim, toda 
a efetividade e credibilidade conquistada até então. 
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Assim, na ordem sóciojurídica, toda a situação concreta que 
demande lide processual, deverá ser resolvida sob a luz do princípio 
da dignidade da pessoa humana, porém, isso se dará por meio da 
interpretação anterior dos princípios que lhe são segmentários, e 
somente depois, caso infrutífera a resolução, é que se dará à lide 
resposta integralmente amparada pelo princípio da dignidade humana. 
Desta forma, o princípio será efetivo, mas não desmoralizado.
Para Ingo W. Sarlet (2012, p. 132), analisando o princípio da 
dignidade humana como tarefa do Estado e demais órgãos estatais, 
impõe-se a estes o dever de proteger e respeitar, além de suscitar 
as condições a fim de remover qualquer óbice que venha a impedir 
a dignidade na vida das pessoas. Ressalta ainda que não é somente 
nas relações entre particular e Estado que se deve respeitar e 
proteger o princípio, mas também e principalmente nas relações entre 
particulares.
Nestas referidas relações, deve-se fazer a seguinte análise: os 
seres humanos são todos iguais em dignidade, visto essa ser uma 
qualidade inerente e que garante a posição de todo ser humano 
no mesmo gênero, qual seja, o humano. Porém, até que ponto a 
dignidade da pessoa humana é absoluta e em que termos pode haver 
uma relativização?
Já visto que a dignidade se trata de característica inerente a 
todo ser humano e, nas palavras de Sarlet (2012, p. 54), “todos – 
mesmo o maior dos criminosos – são iguais em dignidade, no sentido 
de serem reconhecidos como pessoas”, é que ele deve ser efetivo e 
abrangente a toda a população. Porém, é notório que o princípio da 
dignidade humana, por mais que seja o corolário de todos os princípios 
constitucionais e infraconstitucionais, sofre violações arrebatadoras. E 
tal adversidade se torna perceptível quando se analisa, por exemplo, 
o sistema penal pátrio.
No cumprimento do jus puniendi, o sistema penal brasileiro é 
absolutamente falho, revelando-se uma total e completa relativização 
da dignidade da pessoa humana (ÁLVARES, 2008, p. 31). Em suas 
explicações, Sarlet (2012, p. 151) aduz que a prisão de alguém 
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condenado por homicídio qualificado em um estabelecimento com 
inconveniente de superlotação, por exemplo, constitui uma violação 
efetiva de sua dignidade, visto que está se respondendo a uma ofensa 
ao bem jurídico mais importante, a vida. 
Expõe ainda que há, neste caso, a utilização do princípio da 
dignidade da pessoa humana como “tarefa, no sentido específico de 
que ao Estado [...] incumbe o dever de proteger (inclusive mediante 
condutas positivas) os direitos fundamentais e a dignidade dos 
particulares”. Por fim, esclarece Sarlet (2012, p. 151) que
a dignidade, ainda que não se a trate como espelho no qual 
todos veem o que desejam, inevitavelmente já está sujeita a uma 
relativização [���] no sentido de que alguém (não importa aqui se 
juiz, legislador, administrador ou particular) sempre irá decidir qual 
o conteúdo da dignidade e se houve, ou não, uma violação no 
caso concreto�
Nesse sentido, convém salientar que o Processo Penal brasileiro 
é pautado e exercido em consonância com as normas constitucionais 
positivadas. Conforme José J. G. Canotilho (1941, p. 377), se não 
houvesse a positivação das normas, os direitos dos homens seriam 
apenas “esperanças, aspirações, ideias, impulsos, ou, até, por vezes, 
mera retórica política, mas não direitos protegidos sob a forma de 
normas de direito constitucional”.
Essas normas constitucionais conferem ao acusado, polo 
passivo em um processo penal, direitos e garantias. Logo, sem a sua 
observância, pode haver inclusive a anulação do processo. Essas 
garantias constitucionais deram origem à máxima nulla poena sine 
judicio, confirmando ao acusado, que caso ele tenha que cumprir uma 
pena, esta será justa e conforme os ditames legais. Para Canotilho 
(1941, p. 405), estas garantias correspondem a “garantias ou meios 
processuais adequados para a defesa dos direitos”.
Sendo assim, tem-se no Brasil uma Constituição que assegura a 
seus cidadãos garantias processuais em caso de processamento na 
esfera criminal. Isto porque a Constituição brasileira é democrática, e 
assim o processo penal, que dela deriva, será por óbvio democrático 
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e “visto como um instrumento a serviço da máxima eficácia do sistema 
de garantias constitucionais do indivíduo” (LOPES JR., 2012, p. 70).
As garantias processuais se fazem presentes no processo penal 
para afirmar que sua legitimação “enquanto instrumento a serviço do 
projeto constitucional” se dê de forma efetiva, tendo “por conteúdo a 
máxima eficácia dos direitos e garantias fundamentais da Constituição, 
pautando-se pelo valor dignidade da pessoa humana submetida à 
violência do ritual judiciário” (LOPES JR., 2012, p. 90).
Como já referido anteriormente, não há possibilidade de se ter no 
Brasil uma condenação sem que haja processo. Assim, os princípios do 
contraditório e da ampla defesa – previstos no inciso LV, do art. 5º da 
Constituição Federal – se encaixam neste cenário como condição de que 
o acusado que responde a um processo legal faça valer suas garantias 
constitucionais em nome da sua dignidade como ser humano. Assim, o 
processo penal representa antes de qualquer outro tema, um instrumento 
de defesa do indivíduo contra o arbítrio punitivo estatal.
Quanto ao princípio da presunção de inocência – contido no inciso 
LVII da Constituição Federal e, também, nos artigos XI, nº 1 e 8, da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e do Pacto de São José da 
Costa Rica, respectivamente –, Silvio Carlos Álvares (2008, p. 46) ensina 
que este princípio tem consequências sobre a busca da verdade real18 
relacionada à culpabilidade do réu, bem como em relação a todos os 
demais atos do processo, que devem respeitar a honra, a integridade, a 
moral, o contraditório e a ampla defesa do acusado.
A dignidade da pessoa humana tem uma ligação vultosa com a 
vedação à prática da tortura (com previsão nos incisos XLVII, “e”; XLIX 
18 Em relação à verdade real, diz Avena (2011, p� 21, grifo do autor) que devem se adotar todas as providências para que se descubra 
como os fatos realmente ocorreram e, desta forma, o jus puniendi seja desempenhado efetivamente quanto àquele que praticou 
ou concorreu para a infração penal. Afirma ainda que o juiz deve motivar o processo, objetivando “aproximar-se ao máximo da 
verdade plena, apurando os fatos até onde for possível elucidá-los, para que, ao final, possa proferir sentença que se sustente em 
elementos concretos, e não em ficções ou presunções”. Oliveira (2012, p. 323, grifo do autor), aduz que a busca pela verdade real 
legitimou, em tempos não tão remotos, “desvios das autoridades públicas, além de justificar a ampla iniciativa probatória reservada 
ao juiz [���]� A expressão, [���], autorizava uma atuação judicial supletiva e substitutiva da atuação ministerial (ou acusação)”� 
Alega, ainda, que esta situação se verificava antes da Constituição Federal de 1988, já que, depois da entrada em vigor deste 
texto constitucional com suas garantias, já não podia mais se justificar tais atitudes. Por fim, ressalva Oliveira (2012, p. 324), que é 
absolutamente inadequado discorrer sobre o alcance da verdade real, por dois motivos, o primeiro frisa que essa busca versa sobre 
um fato que já ocorreu, ou seja, trata-se de um fato histórico e, ainda, por demonstrar que se assemelha muito – e tal semelhança 
não é recomendável – com o processo penal medieval, “quando a excessiva preocupação com a sua realização (da verdade real) 
legitimou inúmeras técnicas de obtenção da confissão do acusado e de intimação da defesa”.
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do art. 5º da Constituição Federal, também, no art. 5º, nº 2 do Pacto 
de São José da Costa Rica e, no art. 5º da Convenção Interamericana 
para prevenir e punir a tortura). Para Sarlet (2012, p. 156), 
o exemplo da vedação da tortura [���] bem ilustra a já referida 
função da dignidade da pessoa humana como cláusula (ética e 
jurídica) de barreira, que fundamenta uma espécie de ‘sinal de 
pare, inclusive no sentido de operar como ‘tabu’ [���], a estabelecer 
um ‘território proibido’, onde o Estado não pode intervir e onde, 
além disso, lhe incumbe assegurar a proteção da pessoa (e sua 
dignidade) contra terceiros� 
Por fim, o direito constitucional de permanecer em silêncio 
(previsto no art. 5º, inciso LXIII da Constituição Federal) corresponde 
ao princípio de que ninguém pode ser obrigado a fazer prova contra si 
mesmo, já que isso ajudaria o Estado a relativizar de forma explícita 
a dignidade humana e, de acordo com Eugênio Pacelli de Oliveira 
(2012, p. 41, grifo do autor),
o direito ao silêncio, ou a garantia contra a autoincriminação, não 
só permite que o acusado ou aprisionado permaneça em silêncio 
durante toda a investigação e mesmo em juízo, como impede que 
ele seja compelido – compulsoriamente, portanto – a produzir ou 
a contribuir com a formação da prova contrária ao seu interesse�
Diante das considerações acerca das garantias processuais, tem-
-se que um processo penal que respeite as garantias individuais só 
reforça a aplicação íntegra do princípio da dignidade humana, antes, 
durante e após a persecução penal (ÁLVARES, 2008, p. 47). Contudo, 
percebe-se que a sociedade brasileira jamais observou, tanto no 
passado quanto no presente, todas as regras do jogo democrático 
que se estabeleceu no país a partir da promulgação da Constituição 
Federal em 1988. Esta se traduziu em um pacto ofertado a um novo 
tipo de sociedade que nascia após o período ditatorial, fundada no 
arquétipo de um Estado Democrático de Direito (COPETTI, 2000, p. 
82).
Nos moldes de um Estado Democrático de Direito, a Constituição 
Federal deve ser considerada como a instituição do Estado e da 
comunidade. Diante dessa afirmativa, é tida como necessária a 
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proteção constitucional contra as ações arbitrárias e ilegítimas do 
Estado em frente ao indivíduo. André Copetti (2000, p. 83) esclarece 
que no projeto de democracia social vigente “deve ser observada uma 
expansão dos direitos dos cidadãos e, correlativamente, dos deveres 
do Estado, o que em outros termos importa uma maximização das 
liberdades e expectativas e uma minimização dos poderes”.
Para Copetti (2000, p. 83), surge uma proposta de Estado liberal 
mínimo e de um Estado social máximo acarretando “[...] um Estado e 
um Direito mínimo na esfera penal e, por outro lado, um Estado e um 
Direito máximo na esfera social”. Acredita o autor ser essa uma chance 
de recuperar grande parte das aspirações de um Estado Democrático 
de Direito. Mas o que vem a ser um direito penal mínimo?
Para dirimir a dúvida suscitada, traz-se a seguinte afirmação: 
direito penal mínimo é um tipo de ordenamento jurídico, no qual o poder 
penal do Estado esteja minuciosamente vinculado e limitado à lei e 
subjugado a um plano processual (FERRAJOLI, 2002, p. 83). O direito 
penal mínimo configura, então, um protótipo de racionalidade e de 
certeza. Para Luigi Ferrajoli (2002, p. 83), esta disposição refere que, 
quando indeterminados ou incertos os requisitos da responsabilidade 
penal, esta deverá ser excluída. 
Ferrajoli (2002, p.84) salienta que uma norma que se refere a 
este modelo de direito penal é o critério do favor rei, pois ele exige 
que sejam feitas valorações acerca da exclusão ou da atenuação da 
responsabilização, quando existir dúvida quanto aos requisitos da 
pena.
Propõe o direito penal mínimo que “nenhum inocente seja punido 
à custa da incerteza de que também algum culpado possa ficar 
impune”. Esta certeza se traduz em razão do princípio in dubio pro 
reo, ou seja, há a certeza de não culpabilidade do acusado, até que se 
prove o contrário. Exige-se a prova da culpabilidade, “não se tolerando 
a condenação, mas exigindo-se a absolvição em caso de incerteza” 
(FERRAJOLI, 2002, p. 85).
Corroborando com a análise realizada, Copetti (2000, p. 87) 
afirma que,
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sendo o direito penal o mais violento instrumento normativo de 
regulação social, particularmente por atingir, pela aplicação das 
penas privativas de liberdade, o direito de ir e vir dos cidadãos, 
deve ser ele minimamente utilizado� Numa perspectiva político-
-jurídica deve-se dar preferência a todos os modos extrapenais 
de solução de conflitos. A repressão penal deve ser o último 
instrumento utilizado, quando já não houver mais alternativas 
disponíveis [���]�
Em relação ao contexto esboçado acima, Maiquel Ângelo Dezordi 
Wermuth (2011, p. 143, grifo do autor) assegura que, em razão de 
uma avalanche legislativa em matéria penal, que visa remediar a falta 
de atuação do Estado, o direito penal que deveria ser usado de forma 
subsidiária, acaba por se tornar a prima ratio de um sistema falho e 
sem qualquer controle. O direito penal, em suma, torna-se
repressivo – o que se revela a partir do aumento da população 
carcerária, bem como da elevação qualitativa e quantitativa dos 
níveis da pena privativa de liberdade – e simbólico – o que se 
revela a partir da proliferação das já referidas ‘leis manifesto’, 
manipuladas pela classe política como resposta às acusações 
feitas pela mídia de ‘afrouxamento’ do sistema punitivo na sua 
tarefa de ‘combate ao crime’�
Esta simbologia do direito penal se dá em razão de que o 
legislador busca simbolicamente atender às reinvindicações cidadãs 
de segurança pública e eficiência estatal no combate à criminalidade 
com leis que tem por escopo punir mais e mais severamente, sem, 
contudo, observar as garantias e princípios penais e processuais. 
Nas palavras de Laura Frade (2008, p. 58), 
como ferramenta, a lei não é boa, nem ruim� Depende do uso que 
lhe é atribuído� Mas um fato é indiscutível: é ela quem estabelece 
o limite, que traça o marco entre o legal e o ilegal, o que pode e o 
que não pode� Ultrapassada a margem, ocorre o desvio, torna o 
indivíduo criminoso�
Buscando sanar o frenesi popular quanto à segurança jurídica, os 
legisladores brasileiros fornecem sumariamente mais e mais normas, 
com o único intento de ludibriar o povo no sentido de que trabalha 
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para garantir-lhes mais segurança. Ocorre que, ao criar essas normas 
simbólicas, o legislador brasileiro não aprecia os fundamentos de um 
Estado Democrático de Direito (WERMUTH, 2011, p. 144). 
Esta situação impõe àqueles que aumentam a massa carcerária, 
já existente no país, condições de sobrevivência sub-humanas, 
condições higiênicas insalubres, casos de abuso por parte daqueles 
que deveriam salvaguardar a integridade física e mental dos detentos, 
bem como abusos dos detentos entre si (ÁLVARES, 2008, p. 32). 
Portanto, de nada adianta o legislador buscar frear a criminalidade 
criando normas penais mais severas para tentar contentar um lado da 
massa social, enquanto impõe ao outro, no caso a massa carcerária, o 
cumprimento de penas em um formato e locais desumanos. 
Assim, no intuito de diminuir o número de vítimas das atrocidades sociais 
e penais, que surgiu no ordenamento pátrio um instituto que busca amainar 
as consequências do processo penal impostas aos apenados. Trata-se da 
revisão criminal, instituto com o qual se ocupa o tópico a seguir.
A REVISÃO CRIMINAL COMO CONDIÇÃO DE 
POSSIBILIDADE PARA O RESGATE DO STATUS 
DIGNITATIS DO CONDENADO
Como esclarece Hidejalma Muccio (2009, p.991), “nem sempre, 
[...], o selo do trânsito em julgado confere à decisão a certeza de sua 
correção, a qualidade de verdadeira”. Assim como existem recursos, 
em função de o homem não aceitar decisões injustas, a revisão 
criminal assume a função de possibilidade de retificação de sentença 
condenatória após o trânsito em julgado, pois nada poderia justificar o 
cumprimento de pena por alguém que não deve cumpri-la. 
Além de retificar a sentença condenatória, a revisão criminal tem 
o intuito de conceder ao cidadão o resgate do seu status dignitatis, 
seja modificando a sentença condenatória para absolutória ou, pelo 
menos, desclassificando a conduta, ou até mesmo atribuindo ao 
Estado o dever de indenizar o cidadão como forma de amenizar 
os danos sofridos em razão do processo criminal e consequente 
condenação em virtude de erro.
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Como afirma Paulo Rangel (2012, p. 1060), em todo o meio social 
ocorrem erros e, com o Poder Judiciário, não seria diferente, já que 
estes equívocos configuram uma realidade em nossa sociedade e, 
em sendo este erro identificado e o judiciário devidamente provocado, 
aquele deve ser remediado.  Aury Lopes Jr. (2012, p. 1308), ao tratar 
sobre o assunto, faz a seguinte afirmação:
a revisão criminal situa-se numa linha de tensão entre a 
“segurança jurídica” instituída pela imutabilidade da coisa julgada 
e a necessidade de desconstituí-la em nome do valor justiça� Se 
de um lado estão os fundamentos jurídicos, políticos e sociais da 
coisa julgada, de outro está a necessidade de relativização deste 
mito em nome das exigências da liberdade individual� 
A revisão criminal está contemplada pelo ordenamento jurídico 
pátrio nos artigos 621 a 631, do Código de Processo Penal. 
Erroneamente, está alocada na lei como tendo natureza recursal. 
Contudo, sua natureza jurídica varia no entender de cada doutrinador. 
Ada Pelegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho e Antônio 
Scarance Fernandes (2009, p.239), por exemplo, aduzem ser a revisão 
criminal uma “ação autônoma, impugnativa da sentença passada em 
julgado, de competência originária dos tribunais”.
O entendimento acima narrado é compartilhado por Rangel (2012, 
p. 1061) e por Lopes Jr. (2012, p. 1307), sendo a majoritária entre 
os doutrinadores e a jurisprudência. Contudo, não é entendimento 
isento de controvérsias, já que, para Hidejalma Muccio (2009, p. 996) 
e Guilherme de Souza Nucci (2012, p. 460), trata-se de uma ação 
penal de natureza constitutiva, enquanto que, para Norberto Cláudio 
Pâncaro Avena (2011, p. 1249), a revisão criminal configura uma ação 
penal de conhecimento de caráter desconstitutivo.
A doutrina pátria é pacífica ao afirmar que o pressuposto para que se 
admita uma revisão criminal é possuir uma sentença penal condenatória 
transitada em julgado. Nas palavras de Muccio (2009, p. 997),
transitada em julgado a sentença condenatória, a providência fica 
admitida, em tese� Nesse caso, pouco importa saber a natureza 
da pena aplicada (pecuniária ou privativa de liberdade) e sua 
quantidade, bem como se foi ou não iniciada ou já cumprida, e 
também se é vivo ou morto o sentenciado�
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Nesse sentido, e em concordância19 com o disposto no caput do 
artigo 622, do Código de Processo Penal, que dispõe que “a revisão 
poderá ser requerida a qualquer tempo, antes da extinção da pena ou 
após”, argumenta-se acerca do prazo para se ingressar com a revisão 
criminal.
Francis Rafael Beck (2009, p. 334), afirma que o pleito da revisão 
criminal não obedece a nenhum decurso de prazo prescricional ou 
decadencial, sendo cabida após o cumprimento da pena, e inclusive, 
após a morte do condenado. Avena (2011, p. 1256), explica que 
essa maleabilidade temporal do prazo para intentar uma revisão 
criminal fundamenta-se na “circunstância de que o seu objetivo 
é, primordialmente, evitar a consolidação de uma injustiça com a 
subsistência de decisão condenatória injusta”.
Quanto às possibilidades de cabimento, elas estão legalmente 
previstas nos incisos I, II e III, do art. 621, do Código de Processo 
Penal. A primeira hipótese, prevista no inciso I do referido artigo, prevê 
a possibilidade de revisão criminal quando a sentença condenatória 
for contrária ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos. A 
segunda hipótese, referida no artigo citado, se dá quando a sentença 
condenatória se fundar em depoimentos, exames ou documentos 
comprovadamente falsos. Por fim, a terceira hipótese de cabimento de 
revisão criminal, se confirma quando, após a sentença, se descobrirem 
novas provas de inocência do condenado ou de circunstância que 
determine ou autorize diminuição especial da pena.
Avena (2011, p. 1251), ao abordar as hipóteses de cabimento 
de revisão criminal, aduz que elas são taxativas, ou seja, não há 
19 Apesar de indicar como requisito para a revisão criminal a existência de uma sentença condenatória transitada em julgado, 
muitos doutrinadores aduzem ser possível a utilização da revisão criminal em caso de sentenças absolutórias impróprias� Tais 
sentenças impõem ao condenado não o cumprimento de pena no sentido literal da palavra, o indivíduo é internado em um hospital 
penitenciário, até que se recupere. Beck (2009, p. 342), afirma que a sentença é suscetível de execução forçada, representando, 
portanto, uma carga condenatória� Lopes Jr� (2012, p� 1309) aduz que, geralmente, a situação vivenciada por quem cumpre medida 
de segurança é até mais grave do que aquele que cumpre pena privativa de liberdade. Assim, é pacífico o entendimento de que a 
revisão criminal tanto pode ser originária de uma sentença condenatória, quanto de uma sentença absolutória imprópria, buscando 
sempre, a devolução do “status dignitatis” do condenado� Também se discute a possibilidade de revisão criminal em se tratando 
de sentença homologatória de transação penal� Ansanelli Junior (2007) aduz que a sentença homologatória de transação penal faz 
coisa julgada material, conferindo a ela condição de sentença condenatória, já que homologa um acordo entre as partes e outorga 
a uma delas a satisfação de uma obrigação� Para o autor, caso seja vedada a possibilidade de intentar uma revisão criminal nesses 
casos, “estar-se-ia violando o princípio da dignidade da pessoa humana (art� 1º, inciso III, da Constituição Federal) que fundamenta 
a própria revisão”, sendo assim, perfeitamente cabível a revisão criminal de sentença homologatória de transação penal�
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possibilidade de revisão criminal fora do rol do art. 621 do CPP. 
Rangel (2012, p. 1067) também afirma que as hipóteses previstas 
são numerus clausus, e constituem o mérito da ação revisional, pois, 
em caso de ausência de qualquer uma das hipóteses elencadas em 
lei, como fundamento da revisão criminal proposta, esta será julgada 
improcedente, com julgamento do mérito.
Quanto aos legitimados, apesar de ter a lei especificado um 
rol (artigo 623, Código de Processo Penal – “a revisão poderá ser 
pedida pelo próprio réu ou por procurador legalmente habilitado ou, 
no caso de morte do réu, pelo cônjuge, ascendente, descendente ou 
irmão”), há na doutrina e na jurisprudência discussão a respeito da 
possibilidade de o órgão do Ministério Público ser ou não legitimado 
para intentar revisão.
Manifestamente contra é o posicionamento de Lopes Jr. (2012, 
p. 1315), pois entende ser uma distorção total do processo penal. 
Diz o autor que não é possível conceber a ideia de que o Ministério 
Público, órgão sinteticamente criado para se contrapor à parte passiva 
no processo penal, ser legitimado para propor a revisão criminal “a 
favor do réu, para desconstituir uma sentença penal condenatória que 
somente se produziu porque houve uma acusação (levada a cabo 
pelo mesmo Ministério Público, uno e indivisível)”.
Nucci (2012, p. 461) segue a mesma linha de raciocínio 
supracitada ao afirmar não ser razoável ter legitimidade o Ministério 
Público para ingressar com ação de revisão criminal, visto que não 
está prevista em lei. Fernando Capez e Rodrigo Colnago (2013, p. 
311) também alegam ter o órgão em tela a legitimidade para propor 
a ação penal pública, objetivando a satisfação do jus puniendi, o que 
não justificaria ter este mesmo órgão a possibilidade ou o interesse de 
promover ação em favor do réu.
Em oposição, surge o entendimento de Muccio (2009, p. 1001) 
que diz que, apesar de a legitimidade do Ministério Público não 
estar prevista em lei, faz parte de sua incumbência controlar a justa 
aplicação da lei corrigindo injustiças. Sob uma óptica mais recente do 
Processo Penal, apesar de silente a lei, o Ministério Público deve ser 
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legitimado para promover a ação de revisão criminal, cumprindo com 
seu status de fiscal da lei (BECK, 2009, p.332).
Nestor Távora e Rosmar Antoninni (2009, p. 894) aduzem que, por 
mais que o Código de Processo Penal não faça menção à legitimidade 
do órgão do Ministério Público para propor a ação, a Constituição 
Federal, no artigo 127, autoriza o órgão a propor a ação. Este também 
perfaz o entendimento de Oliveira (2012, p. 930) que aduz não haver 
razão para que não seja admitida a legitimidade do Ministério Público, 
já que se justifica pelo cumprimento de norma constitucional, além 
do fato de que tem o órgão legitimidade para “impedir a privação da 
liberdade de quem esteja injustamente dela privado, seja por meio de 
habeas corpus, seja pela via da revisão criminal”.
Rangel (2012, p. 1064, grifo do autor) coaduna com a afirmação 
acima e sustenta que
há que se interpretar a lei ordinária de acordo com a Constituição 
e não a Constituição de acordo com a lei ordinária, o que significa 
dizer: a lei (art� 623, CPP), realmente não legitima o Ministério 
Público a propor a revisão criminal, porém, a Constituição, 
em seu art� 127, caput, incumbe o Ministério Público de 
defender a ordem jurídica, o regime democrático e os 
interesses sociais e individuais indisponíveis, e, óbvio 
que, se incumbe, deve dar a ele todos os meios legais para, via 
jurisdicional, cumprir sua incumbência�
Pinto (2006, grifo do autor) afirma que o Ministério Público há tempos 
deixou de ser o órgão que atuava como acusador profissional e buscava 
a todo custo a condenação. Hoje, o Ministério Público faz as vezes do 
interesse estatal, que busca uma sentença justa, independentemente de 
ser absolutória ou condenatória. Alega ainda que, quando da entrada em 
vigência do Código de Processo Penal em 1941, o papel do Ministério 
Público era muito diferente daquele que é representado hoje e, por essa 
razão, não consta no rol exemplificativo do art. 623.
Para findar o estudo relativo às características gerais da ação de 
revisão criminal, apresenta-se a análise doutrinária acerca dos efeitos 
da procedência do instituto. O art. 626 do Código de Processo Penal 
traz a seguinte informação: “Julgando procedente a revisão, o tribunal 
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poderá alterar a classificação da infração, absolver o réu, modificar 
a pena ou anular o processo”, e, no parágrafo único, traz a seguinte 
afirmação: “de qualquer maneira, não poderá ser agravada a pena 
imposta pela decisão revista” (grifo nosso).
Em relação à dualidade de julgamentos, trazem-se as figuras 
da revisão criminal pro societate, que busca a revisão de sentenças 
absolutórias transitadas em julgado, e a revisão criminal pro reo, 
prevista na legislação brasileira, que admite a revisão de sentenças 
condenatórias ou absolutórias impróprias, conforme já amplamente 
explanado.
Em países como a Alemanha, Suíça, Suécia e Áustria, por 
exemplo, a revisão criminal pro societate é aceita em determinados 
casos previstos em lei. Na República da Colômbia, a revisão 
criminal pro societate é aceita quando, depois da sentença, houver 
comprovação, com sentença transitada em julgado, de cometimento 
de crime praticado pelo julgador ou por terceiro, que tenha influenciado 
no resultado do primeiro julgamento. A segunda hipótese se dá quando 
o julgamento tenha se pautado, total ou parcialmente, em prova falsa 
(ARRUDA, 2009, p. 254). 
Outro país que aceita a ocorrência da revisão pro societate é 
Cuba. O Código de Procedimiento Penal cubano (Lei 05/1977) prevê 
a revisão quando a sentença absolutória tenha se pautado em provas 
falsas, desde que também reconhecido por sentença transitada em 
julgado, ou quando fatos ou circunstâncias que foram ignorados 
quando do julgamento por si só ou unidos aos fatos já constantes no 
processo demonstram a responsabilidade de quem fora absolvido ou 
quando há participação em delito mais grave (ARRUDA, 2009, p. 256). 
Por fim, traz-se a legislação sueca, que, em seu Código de 
Procedimentos Judiciais (1948), classifica a revisão criminal como um 
recurso extraordinário e possibilita a revisão quando o juiz, jurado, 
integrante do Ministério Público, autoridade policial, perito, testemunha 
ou advogado, tenha cometido alguma ação ou negligência de caráter 
criminoso com impacto na decisão; quando o juiz ou promotor tenham 
sido desqualificados, tendo sua atuação efeitos sobre o julgamento; 
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o julgamento se orientar em evidências ou provas falsas; e, ainda, 
quando houver evidências ou circunstâncias não consideradas no 
julgamento original que ostentaram aptidão a conduzir à condenação 
(ARRUDA, 2009, p. 261).
No Brasil, como já referido, este desdobramento do instituto não é 
aceito, já que não é previsto em lei, por ser, nas palavras de Lopes Jr. 
(2012, p. 1309), “uma autêntica reformatio in pejus”. Marjorie Kelli M. 
Maia (2005, p. 62) afirma que a Constituição brasileira é pautada pelos 
princípios da razoabilidade e da igualdade, então, por mais que não se 
tenha a previsão de revisão criminal pro societate, não deve ser esta 
possibilidade dispensada do ordenamento e da prática jurídica, pois 
não seria razoável nem mesmo igualitário, garantir o direito de revisão 
apenas ao condenado.
A questão maior suscitada nesta espécie de revisão criminal diz 
respeito ao tempo decorrido entre o trânsito em julgado da sentença 
absolutória e o aparecimento da prova da culpabilidade do autor do 
delito. Como exposto, não há prazo para o ingresso com a revisão 
criminal pro reo, portanto, partindo da igualdade e da razoabilidade, 
não haveria prazo também para o ingresso da revisão pro societate.
Por esta razão que Muccio (2009, p. 994) propõe que deveria ser 
permitido o ingresso da revisão pro societate legalmente, utilizando-se 
para tanto um limite de tempo. Este limite se daria nos termos do art. 
109, do Código Penal, utilizando-se do prazo prescricional em abstrato 
do delito, ou, em parecendo ser este um prazo muito extenso, poderia 
se usar o prazo da pena mínima cominada ao delito.
Uma vez analisadas as questões dogmáticas acerca do instituto, é 
quanto à possibilidade de resgatar a dignidade do condenado por meio 
da revisão criminal que o foco deste estudo se volta neste momento.
O instituto da revisão criminal se utiliza de duas possibilidades 
para que se proceda com o resgate do status dignitatis do condenado. 
A primeira possibilidade consiste em se requerer a revisão da 
sentença criminal transitada em julgado. A segunda possibilidade é a 
de reconhecer o direito à indenização pelos prejuízos sofridos, como 
será demonstrado a seguir.
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Em sendo julgado procedente o pedido de revisão e tendo o 
revisando requerido expressamente, poderá o Tribunal reconhecer o 
direito à justa indenização pelos danos sofridos. Tal disposição está 
contida no artigo 630 do Código de Processo Penal. Além disso, há 
previsão constitucional expressa sobre o tema, como se lê no artigo 
5º, inciso LXXV:
Art� 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[���]
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim 
como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença.
Porém, assim como na relação de hipótese de cabimento de 
revisão criminal, deve estar provado quando do ingresso com a ação 
revisional o erro judiciário, sob pena de se ter provida a revisão da 
sentença, mas não a fixação de indenização. Muccio (2009, p. 1021) 
explica que, para que se possa ter direito à indenização, é necessário 
que a condenação se origine de dolo ou culpa pelos representantes 
do Estado no processo (peritos, juízes, membros do Judiciário, 
representantes do Ministério Público, delegados de polícia, entre 
outros).
Avena (2011, p. 1258) menciona haver na lei duas situações 
capazes de impedir a busca de indenização por erro judiciário, ambas 
contidas no §2º, alíneas “a” e “b” do art. 630 do Código de Processo 
Penal. A primeira alínea refere que não será possível o pedido de 
indenização se “o erro ou a injustiça da condenação proceder de 
ato ou falta imputável ao próprio impetrante, como a confissão ou 
a ocultação de prova em seu poder”, ou seja, em ocorrendo esta 
situação, o próprio revisando deu causa ao erro judiciário, portanto, 
não terá direito à indenização, por mais que a revisão criminal possa 
ter sido julgada procedente.
Muccio (2009, p. 1021), em estudo ao presente caso, afirma que a 
disposição da alínea “a” do §2º, sob a óptica da Constituição Federal, 
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não é mais observada, visto que, por mais que o acusado confesse a 
prática delituosa ou venha a ocultar prova a seu favor, o Estado falhou 
com a sua obrigação de comprovar a culpa do acusado no processo 
e, assim, deve indenizar o revisando, mesmo que tenha ele concorrido 
ou colaborado para a ocorrência do erro judiciário.
Percebe-se que, de acordo com o modelo de processo penal 
vigente no Brasil, o entendimento acima delineado deveria ser o 
entendimento majoritário, seguido de decisões jurisprudenciais 
neste sentido. Como já anteriormente referido, o processo penal 
está formatado com base no princípio da dignidade da pessoa 
humana, sendo necessária a observação do princípio em todos os 
entendimentos e decisões, deixando de lado os juízos pessoais que 
são irrelevantes quando há a incidência de garantias processuais. 
A alínea “b” do §2º do citado artigo indica que não será caso 
de indenização se a acusação houver sido meramente primária. De 
uma forma geral, a doutrina rechaça este entendimento, visto que, 
ao dispor sobre o erro judiciário, o constituinte não fez qualquer 
referência quanto à natureza jurídica da ação penal que antecedeu 
a sentença penal condenatória. Assim é o entendimento de Lopes Jr. 
(2012, p. 1321) ao discorrer que, se privada a ação penal, não há 
qualquer incongruência ou isenção quanto à responsabilidade objetiva 
do Estado, pois a ação que gerou prejuízo foi a sentença condenatória 
proferida pelo magistrado e não a acusação. 
Apresentadas as características e vantagens de se obter o 
julgamento positivo de uma revisão criminal, observando seus 
requisitos e características particulares, resta agora o estudo acerca 
da possibilidade de o instituto efetivamente contribuir para o resgate 
do status dignitatis do condenado. 
Pimentel (2008, p. 3), em estudo do princípio da dignidade da 
pessoa humana e sua aplicação no Processo Penal, afirma que, 
quando da transformação social do Estado, configurando o Estado 
Democrático de Direito, a dignidade humana sofreu uma transformação 
que deu lugar a um conceito mais amplo e prático, compreende-se a 
partir de então a “segurança da vida individual e social, a proteção 
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jurídica a salvaguarda da identidade e da natureza humana, a limitação 
do poder do Estado e o respeito da integridade corporal do indivíduo”. 
Assim, em um histórico do processo penal, 
se no passado os princípios tradicionais (da ampla defesa e 
do contraditório, acusatório, da publicidade, da presunção da 
inocência, da verdade, etc�) moldaram-lhe o rito, agora é o princípio 
da dignidade da pessoa humana que nos dirige à modernização do 
processo� É ele quem determina que incorporemos ao processo 
penal soluções inovadoras para otimizá-lo como instrumento da 
apuração e punição dos fatos delituosos e como anteparo do 
imputado (PIMENTEL, 2008, p� 10)�
Então, abarcando tanto o social quanto o individual, o princípio 
da dignidade humana se divide em duas vertentes. De um lado, dá 
validade à repressão estatal, do outro, também impõe limite à atividade 
repressora do Estado quando da ocorrência de algum fato típico, em 
decorrência da observância da dignidade ínsita a cada um dos seres 
humanos.
Desta forma, tem-se um processo penal com garantias aos 
acusados, mas também com a possibilidade estatal de punir os 
indivíduos que transgredirem as normas. Portanto, “mesmo que 
toda carga acusatória atinja o acusado, este continua sendo pessoa 
humana, sujeito processual e não objeto do processo; é sujeito de 
direitos e garantias processuais” (GIACOMOLLI, 2007).
Contudo, mesmo que com todo o aparato constitucionalmente 
legalizado de defesa dos interesses individuais do réu durante o 
trâmite de um processo penal, este vier a ser condenado ilegalmente, 
o Estado, também constitucionalmente, oferece uma saída, qual seja, 
a revisão criminal. E é com base neste instituto que o condenado, 
vendo-se renegado pela sociedade e muitas vezes pela própria 
família, pode alcançar a restituição da sua dignidade. 
Conhecida de todo o meio jurídico é a famosa e sofrida história 
dos irmãos Joaquim e Sebastião Naves, vendedores de arroz, que teve 
início em meados de 1937. Em novembro daquele ano, Benedito, filho 
de um rico fazendeiro mineiro, simplesmente desapareceu, sumindo 
juntamente com ele uma grande quantia em dinheiro. Apavorados, os 
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irmãos Naves procuram o sócio por toda a parte sem sucesso, quando 
decidem contatar com a polícia.
Passado algum tempo, em 29 de dezembro do mesmo ano, o 
1o Tenente Francisco Vieira, que acabara de assumir a Delegacia de 
Araguari, conclui que os irmãos eram responsáveis pelo sumiço de 
Bendito e manda prendê-los. A partir de então, os irmãos passam a 
sofrer maus tratos, a viver em condições sub-humanas e insalubres 
na cadeia pública de Araguari. Diante de todo o horror sofrido, acabam 
inventando uma confissão para o crime não cometido. Apesar de não 
existir cadáver nem corpo de delito, os irmãos são pronunciados. 
Cabe ressalvar que naquela época o promotor de justiça do caso 
era um farmacêutico, substituindo o promotor efetivo, cujo cargo se 
encontrava vago, enquanto que o juiz de direito responsável era juiz 
de paz, substituindo eventualmente o juiz criminal (ALAMY FILHO, 
1993, p. 83).
Depois de passar por dois julgamentos populares, os irmãos são 
condenados a 25 anos e 6 meses de prisão celular e multa de 16 ¼ por 
cento sobre o valor do objeto roubado. Em julho de 1940, o advogado 
dos irmãos ingressa com a primeira revisão criminal. Juntando como 
prova novos depoimentos dos irmãos e de testemunhas obtidos por 
meio de ação de justificação, ele buscou demonstrar que toda a 
confissão acostada aos autos do processo de conhecimento foi obtida 
sob coação e tortura. As Câmaras Criminais Reunidas do Tribunal de 
Apelação do Estado de Minas Gerais reduziram as penas dos irmãos 
cominadas anteriormente em grau submáximo para grau submédio, 
ou seja, passaram a ter uma pena de 16 anos e 6 meses de prisão 
celular (ALAMY FILHO, 1993, p. 320).
Anos depois, em 1948, Joaquim Naves morre doente e vivendo 
como indigente. Qual a surpresa de Sebastião, quando usufruindo de 
livramento condicional em julho de 1952, encontra Benedito Caetano 
vivo! Com a maior prova do não cometimento do delito em mãos, o 
advogado dos irmãos Naves ingressou novamente com uma revisão 
criminal. E é o relator da revisão criminal que em seu voto aduz que o 
pedido de revisão foi fundado no art. “621, n. 3, 1a hipótese, do Código 
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de Processo Penal”, aduzindo que “o fato novo foi a ressurreição do 
referido Benedito, o qual, em carne e osso surgiu após longa e frutuosa 
peregrinação pelo Brasil” (ALAMY FILHO, 1993, p. 352).
Diante do erro absurdo cometido pelo Judiciário, o Tribunal de 
Justiça mineiro julgou a nova revisão criminal, e somente em 1960 o 
Supremo Tribunal Federal concedeu a Sebastião e aos herdeiros de 
Joaquim Naves o direito à justa indenização pelo cometimento de erro 
judiciário.
Diante desse evento e de tantos outros, é que se percebe que o 
instituto efetivamente é capaz de colaborar com o resgate da dignidade 
do condenado vítima de erro judiciário, pois mesmo em tempos da 
história brasileira em que a dignidade humana não tinha nenhuma 
relevância em frente ao sistema, foi somente a partir da revisão 
criminal que a família Naves pôde reconstruir e recontar a imagem e a 
história, respectivamente, de Sebastião e Joaquim. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante da exposição supra, percebe-se que a dignidade da pessoa 
humana, por ser característica inerente a todos os seres humanos, é 
dever do Estado. A Constituição Federal, ao contemplar o princípio 
como fundamento da República, teve este intuito.
No entanto, o Processo Penal brasileiro, por mais que seja 
pautado por normas garantistas, nem sempre garante aos cidadãos 
a certeza jurídica em razão de vícios e erros cometidos no decorrer 
da instrução, o que significa uma afronta ao princípio em questão. 
A revisão criminal se apresenta, então, como um meio eficaz de 
garantir ao cidadão a retomada de seu status dignitatis relativizado 
em razão da condenação injusta por processo criminal. Se durante 
a instrução não for possível garantir ao cidadão, apesar de todo o 
sistema de garantias formulado pela Constituição, a concretização da 
sua dignidade, é por meio da revisão criminal que o condenado, vítima 
de erro judiciário, terá a possibilidade de retomar seu status quo ante.
Desta forma, entende-se que a revisão criminal é uma das 
condições de possibilidade para que se recupere a dignidade de 
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um condenado, vítima de erro judiciário. E é com base em institutos 
como este que os legisladores devem se pautar no momento da 
redação de novas leis penais no Brasil. Como já referido, não se irá 
resolver o problema da criminalidade brasileira apinhando pessoas 
sobre pessoas dentro de penitenciárias insalubres e com tratamentos 
desumanos e degradantes. 
A solução está em aprimorar o direito penal e processual penal 
de forma que se satisfaçam ambas as correntes em que se parte 
do princípio da dignidade da pessoa humana, ou seja, do individual 
– referente ao indivíduo transgressor das normas, que, também é 
dotado de dignidade – e também do social – para que o Estado possa 
punir sem exceder os limites. Assim, cada vez mais será possível 
adequar o ordenamento jurídico aos postulados que embasam o 
Estado Democrático de Direito brasileiro.
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